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(31) MANUEL A DOMINGUES DE ANDRADE, Teoria Geral da 
Relação Jurídica, vol. II, Facto Jurídico em especial Negócio Jurídico, 
Reimpressão, Coimbra, 1992, p. 20: “os prédios são inscritos no registo 
a favor de determinadas pessoas apenas sobre a base de documentos de 
actos de transmissão a favor das mesmas pessoas, e não depois de uma 
averiguação em forma, com audiência de todos os possíveis interessados. 
O registo não pode portanto assegurar a existência efectiva do direito 
da pessoa a favor de quem esteja registado um prédio, mas só que, a 
ter ele existido, ainda se conserva — ainda não foi transmitido a outra 
pessoa”. Também este autor, ob. cit., pp. 19 -20, observava que não há 
terceiros para feitos de registo predial “se o mesmo prédio foi vendido 
por A a B e por C a D. neste caso B e D não serão terceiros entre si, 
prevalecendo das duas vendas, aquela que tenha sido feita (se alguma 
o foi) pelo verdadeiro proprietário. Só neste último sentido é que pode 
dizer -se, como usualmente se diz, que o registo não dá direitos, mas 
apenas os conserva”.

(32) JOSÉ LUIS LACRUZ BERDEJO/ FRANCISCO DE ASIS SAN-
CHO REBULLIDA, ob. cit., p. 16.

(33) J. A. MOUTEIRA GUERREIRO, Publicidade e Princípios do 
Registo, in Temas de Registos e de Notariado, Almedina, Coimbra, 2010, 
pp. 17 e ss., p. 40. O autor acrescenta, ob. cit., p. 41, que “este é, porém, 
e seja qual for a designação que se lhe dê, um princípio fundamental da 
publicidade conferida pelo registo, pois indica que o seu conteúdo se 
presume certo e verdadeiro”.

(34) A. MENEZES CORDEIRO, Direitos Reais, 1979 (Reprint 
Lex), p. 275: “Enquanto não for provada e reconhecida em tribunal 
alguma das referidas invalidades [tanto a registal, que o autor designa 
também por extrínseca, como a substantiva ou intrínseca] opera a 
presunção do artigo 8.º [é o que o autor designa por efeito presuntivo 
iuris tantum]”.

(35) Sublinhe -se, ainda, que as pessoas inscritas como titulares 
nas diferentes descrições do mesmo prédio não serão normalmente 
sequer terceiros para efeitos de registo porquanto não terão, em re-
gra, adquirido de um autor comum os direitos incompatíveis entre si 
(n.º 4 do artigo 5.º do Código do Registo Predial). Excecionalmente 
pode, no entanto, suceder que o proprietário de um prédio seja o 
responsável pela duplicação das descrições desse prédio e que, apro-
veitando a existência dessa mesma duplicação, tenha realizado uma 
dupla venda, remetendo um comprador para uma das descrições e o 
segundo comprador para a outra descrição. Mesmo nessa hipótese 
não parece que a solução possa fundar -se no artigo 5.º do Código 
do Registo Predial, como destaca MÓNICA JARDIM, O art. 5.º do 
Código do Registo Predial, in Escritos de Direito Notarial e Direito 
Registal, Almedina, Coimbra, 2015, pp. 263 e ss., n. 39, p. 282: “o 
“conflito” não se soluciona pelo art. 5.º do Cód. Reg. Pred. No caso de 
os interessados serem titulares de direitos registados definitivamente, 
incompatíveis, adquiridos do mesmo causante e sobre a mesma coisa, 
se esta tiver sido indevidamente objeto de duas descrições registais e 
tal tenha possibilitado a existência de registos incompatíveis. Neste 
caso, em virtude da duplicação das descrições, as regras do registo, 
a final, não serão aplicáveis, resolvendo -se o conflito através do 
direito substantivo”.

(36) A expressão é de LUIS JAVIER ARRIETA SEVILLA, La 
Doble Inmatriculación Registral, Aranzadi/Thomson Reuters, 2009, 
Cizur Menor (Navarra), p. 24, que observa que nos casos de dupla 
descrição a publicidade registal é intrínseca e objetivamente con-
traditória e essa contradição supõe “uma anomalia de tal magnitude 
no funcionamento do registo que faz quebrar os princípios básicos 
da proteção tabular” (ob. cit., p. 162) acarretando a neutralização 
recíproca de todas as presunções que nascem do registo. O autor 
conclui, assim, que os problemas suscitados pela dupla descrição 
do prédio “devem solucionar -se esquecendo que existe, como se de 
prédios não registados se tratasse, através do confronto dos títulos 
civis de aquisição” (ob. cit., p. 282)

(37) LUIS JAVIER ARRIETA SEVILLA, La Doble Inmatriculación 
Registral, Aranzadi/Thomson Reuters, 2009, Cizur Menor (Navarra), 
p. 154

(38) Em Espanha, mesmo um autor que não adere à tese dominante, 
MARIO E. CLEMENTE MEORO, Doble Inmatriculación de Fincas 
en el Registro de la Propriedad, tirant lo blanch, Valencia, 1997, não 
deixa de observar que “o simples facto de que existe uma dupla des-
crição serve para destruir as presunções iuris tantum. Em conclusão, 
e sem necessidade de maior argumentação, o princípio da legitimação 
não pode servir para dar solução ao conflito suscitado pela dupla 
descrição” (p. 104).

(39) CARLOS FERREIRA DE ALMEIDA, Publicidade e Teoria dos 
Registos, Almedina, Coimbra, 1966, p. 278.

(40) ANTÓNIO QUIRINO DUARTE SOARES, na sua Declaração 
de Voto junta ao Acórdão de Uniformização de Jurisprudência de 18 
de maio de 1999.

(41) ANTÓNIO QUIRINO DUARTE SOARES, O conceito de ter-
ceiros para efeitos de registo predial, Cadernos de Direito Privado n.º 9, 
2005, pp. 3 e ss., p. 4: “Dada a função publicitária do registo e o princípio 
da fé pública que lhe está associado, a boa fé daquele que baseia no 
registo os seus actos deve presumir -se”.

Custas pelo Recorrente
Supremo Tribunal de Justiça, 23 de Fevereiro de 

2016. — Júlio Manuel Vieira Gomes (Relator) — José Iná-
cio Manso Raínho — Maria da Graça Trigo — Sebastião 
José Coutinho Póvoas — António Alberto Moreira Alves 
Velho — João Mendonça Pires da Rosa — Carlos Alberto 
de Andrade Bettencourt de Faria — José Amílcar Salreta 
Pereira — João Luís Marques Bernardo — João Moreira 
Camilo — Paulo Armínio de Oliveira e Sá — Maria dos 
Prazeres Couceiro Pizarro Beleza — Fernando Manuel de 
Oliveira Vasconcelos — António José Pinto da Fonseca 
Ramos — Ernesto António Garcia Calejo — Helder João 
Martins Nogueira Roque — José Fernando de Salazar Ca-
sanova Abrantes — Carlos Francisco de Oliveira Lopes do 
Rego — Orlando Viegas Martins Afonso — Paulo Távora 
Victor — Gregório Eduardo Simões da Silva Jesus — José 
Augusto Fernandes do Vale — Fernando da Conceição 
Bento — João José Martins de Sousa — Gabriel Martim 
dos Anjos Catarino — João Carlos Pires Trindade — José 
Tavares de Paiva — António da Silva Gonçalves — An-
tónio dos Santos Abrantes Geraldes — Ana Paula Lo-
pes Martins Boularot — Maria Clara Pereira de Sousa 
de Santiago Sottomayor — Fernando Manuel Pinto de 
Almeida — Fernanda Isabel de Sousa Pereira — Manuel 
Tomé Soares Gomes — António Silva Henriques Gaspar 
(Presidente). 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 5/2017/M

Pelo Reforço ao Combate ao Tráfico e Consumo
das «Drogas Legais»

As Novas Drogas Psicoativas apresentam -se como 
«drogas legais» e têm entrado no mercado internacional 
e nacional, substituindo muitos dos efeitos adquiridos pelas 
drogas ilegais e, desta forma, contornando a lei.

O Observatório Europeu da Droga e Toxicodependência 
(OEDT) tem apresentado, nos seus relatórios anuais, um 
aumento do número de novas substâncias psicoativas, co-
nhecidas por «legal highs» ou «smartdrug», vendidas em 
lojas «online» ou lojas físicas denominadas «smartshops», 
englobando todo o tipo de substâncias sintéticas que re-
presentam uma ameaça para a saúde pública.

Apesar de serem substâncias de origem natural ou sinté-
tica, nos últimos anos, o seu consumo levou a um número 
crescente de casos de emergência, internamento e mesmo 
de morte. As taxas de prevalência do uso destas novas 
substâncias são semelhantes às das drogas há muito con-
troladas internacionalmente, pois, lamentavelmente, como 
se tratam de drogas legais, continuam a passar a mensagem 
de controlo e segurança, quando na realidade têm efeitos 
nefastos para a saúde.

A falsa sensação de inimputabilidade do consumo destas 
drogas leva a que os seus consumidores, sobretudo os jo-
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vens, vivam com a perceção de que as «legais» são menos 
nocivas do que as tradicionais drogas como a heroína e 
cocaína, mas na realidade elas têm consequências psicoló-
gicas graves e com danos irreversíveis ao nível do sistema 
nervoso central, sendo mais frequente o aparecimento 
de indivíduos com perturbações psicóticas (alucinações, 
dependências ou alterações significativas da função mo-
tora), que os incapacita de trabalhar, acabando por onerar 
o Estado em termos de saúde, bem como em termos de 
prestações sociais.

Para além de constituírem um sério problema para a 
saúde pública, estas novas substâncias psicoativas são um 
desafio para os sistemas de controlo de narcóticos ao nível 
regional, nacional, internacional.

A União Europeia e os Estados Membros têm vindo a 
debater os atuais quadros legislativos nos respetivos Es-
tados, juntamente com a adoção de medidas de controlo 
emergente e temporário que procuram identificar a subs-
tância ilícita e bani -la temporariamente, para que estudos 
sejam efetuados de modo a introduzi -la, ou não, na lista 
de drogas ilegalizadas, além das mudanças legislativas 
que previnam a produção, distribuição e uso ilícito destas 
substâncias.

Na Região Autónoma da Madeira, a Assembleia Le-
gislativa foi pioneira, a nível nacional, com a aprova-
ção do Decreto Legislativo Regional n.º 28/2012/M, de 
25 de outubro, que proíbe a venda livre e comercialização 
das «drogas legais», determinando o encerramento das 
«smartshops» e criando um regime contraordenacional 
de proibição das novas drogas não integradas nas tabelas 
previstas no Decreto -Lei n.º 15/93, de 22 de janeiro, ba-
seado num sistema de alerta rápido e avaliação dos riscos 
das novas formas de consumo destas novas substâncias 
identificadas em listas próprias e atualizadas anualmente 
pelo OEDT.

Por sua vez, e na sequência do diploma da Região 
Autónoma da Madeira, a Assembleia da República pela 
Resolução n.º 5/2013, de 28 de janeiro, recomendou ao 
Governo da República, a tomada urgente de medidas de 
combate ao consumo e comercialização de substâncias 
psicoativas não especificamente controladas ao abrigo 
do Decreto -Lei n.º 15/93, de 15 de janeiro, e o Governo 
através de Decreto -Lei n.º 54/2013, de 17 de abril, defi-
niu o regime jurídico da prevenção e proteção contra a 
publicidade e o comércio de novas substâncias psicoati-
vas, definindo -as como substâncias não especificamente 
enquadradas e controladas ao abrigo de legislação própria 
que, em estado puro ou numa preparação, podem cons-
tituir uma ameaça para a saúde pública, comparável às 
substâncias previstas nas tabelas previstas no Decreto -Lei 
n.º 15/93, de 22 de janeiro.

No entanto apesar do Decreto -Lei n.º 54/2013, de 17 de 
abril, prever a contraordenação da detenção de substância 
psicoativa para mero consumo próprio, com a remissão 
para a denominada «Lei da Droga», o legislador não criou 
o quadro legal que permita a identificação dos limites quan-
titativos máximos para cada dose média individual diária.

Refira -se ainda que também por Resolução do Conse-
lho de Ministros n.º 79/2014, de 29 de dezembro, foram 

aprovados o Plano Nacional para a redução de comporta-
mentos aditivos e das dependências 2013 -2020, bem como 
o Plano de Ação para a redução de comportamentos e das 
dependências 2013 -2016, sendo nesta mesma resolução 
feita referência às novas substâncias psicoativas e ao tra-
balho pioneiro desenvolvido pela Assembleia Legislativa 
da Madeira nesta matéria.

Contudo, e apesar de toda a legislação criada para con-
trolar a venda deste tipo de drogas, assistimos cada vez 
mais a novas substâncias que continuam a aparecer e a 
preencher o lugar daquelas que são proibidas.

Assim:
Considerando que é urgente assegurar a proteção da 

saúde pública contra as novas ameaças decorrentes das 
novas substâncias psicoativas;

Considerando que a resposta atualmente existente para 
superar este fenómeno não é de todo a suficiente para o 
combate ao tráfico e ao consumo, resumindo -se a aditar 
às tabelas previstas no Decreto -Lei n.º 15/93, de 22 de 
janeiro, as novas substâncias, à medida que estas vão sur-
gindo no mercado,

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-
deira, resolve, nos termos do n.º 3 do artigo 41.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, e revisto e alte-
rado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 
21 de junho, recomendar ao Governo da República:

1 — Maior celeridade na criação de um quadro legal 
mais eficaz, através da adoção de legislação com referência 
específica a «grupos de substâncias» e não a substâncias 
individualizadas, tendo por base o processo de direito com-
parado com outras legislações em vigor em outros países, 
nomeadamente na Polónia, na Dinamarca, na Inglaterra, 
como também na Suécia e na Irlanda;

2 — Maior controlo e uma total convergência da legisla-
ção em matéria de estupefacientes, segurança alimentar, de-
fesa do consumidor e medicamentos, de forma a abranger a 
grande variedade de substâncias que aparecem no mercado, 
através de uma conjugação de esforços e de trabalho entre 
os diversos ministérios — Ministério da Saúde, Ministério 
da Justiça, da Agricultura e da Economia;

3 — A Criação da Portaria com referência às novas subs-
tâncias psicoativas presentes na lista da Portaria n.º 154/2013, 
de 17 de abril, onde constem os limites diários das doses das 
Novas Substâncias Psicoativas (NSP), de forma a adaptar os 
valores do mapa a que se refere o n.º 9.º da Portaria n.º 94/96, 
de 26 de março, retificada pela Declaração de Retificação 
n.º 11 -H, de 29 de junho, de acordo com os mecanismos 
de ação das novas substâncias psicoativas e/ou dados de 
utilização humana referidos na literatura científica;

4 — Total prioridade na criminalização do tráfico das 
Novas Substâncias Psicoativas (NSP).

Aprovada em Sessão Plenária da Assembleia Legisla-
tiva da Região Autónoma da Madeira, em 26 de janeiro 
de 2017.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Lino Tran-
quada Gomes. 


